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DISPENSA ELETRONICA

Aviso de DISPENSA ELETRONICA
066/2023

CONTRATANTE
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA

OBJETO

Contratacdo de empresa para instalacdo elétrica do Gerador a diesel, ligando o
transformador até o gerador anexo ao Bloco BO7 (incluso méo de obra e fornecimento
de cabo de cobre e duto subterraneo)

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO
R$ 64.332,00

PERIODO DE PROPOSTAS
De 26/09/2023 as 08h
Até 03/10/2023 as 08h

PERIODO DE LANCES
De 03/10/2023 as 08h
Até 03/10/2023 as 14h

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 066/2023

(Protocolo n.° 20.751.838-7)

Torna-se publico que a Universidade Estadual de Maringa, por meio da Diretoria de Material e
Patrimonio, realizara Dispensa Eletronica, com critério de julgamento menor preco, na hip6tese
do art. 75, IV, “c”, nos termos da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, do Decreto n.° 10.086, de
17 de janeiro de 2022 e na Resolucdo SEAP n.° 603, de 3 de marco de 2023 e demais
legislacéo aplicavel.

Data da sesséo: 03/10/2023.
Link de acesso: https://www.compras.gov.br

Horario da fase de lances: de 03/10/2023 as 08h até 03/10/2023 as 14h

1. OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

1.1 O objeto da presente dispensa eletrbnica é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratacéo, por dispensa de licitagdo, de empresa para instalacéo elétrica do Gerador a diesel,
ligando o transformador até o gerador anexo ao Bloco BO7 (incluso médo de obra e
fornecimento de cabo de cobre e duto subterrdneo), conforme condi¢des, quantidades e
exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratagdo Direta e seus anexos.

1.2 A contratacdo sera dividida em itens/lotes ou ocorrer4 em item/lote Unico, conforme tabela
constante abaixo.

Item Descricao Exigéncias Unidad | Quanti | Valor unitario| Valor total
do objeto complementares ede dade
medida
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Contratacdo de empresa para
instalagdo elétrica do Gerador a
diesel, ligando o transformador
até o gerador anexo ao Bloco B0O7
Contratacdo de | (incluso md de obra e
empresa para | fornecimento de cabo de cobre e

instalagéo duto subterréneo) — 150m de cabo

1 elétrica do | de cobre flexivel 120mm? isolado Un 1 R$.64.332,00 R$.64.332,00
Gerador a diesel | 1KV; 22un terminal compressdo
- Bloco BO7 cabo 120; 42un Emenda para

cabo 120 mm2 1KYV; 10rl Fita alta
fusdo 3M Scoth 23m; 10rl Fita
isolante 33 19mm x 20 m preta e
100m Duto subterrianeo 4”

1.2.1 Havendo mais de item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participacdo em quantos forem
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar
proposta para todos os itens que o compdem.

1.3 O critério de julgamento adotado sera o de menor preco observadas as exigéncias contidas
neste Aviso de Contratacdo Direta e seus Anexos quanto as especificacfes do objeto.

2. PARTICIPACAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1 A participagdo na presente dispensa eletrdnica se dard mediante Sistema de Dispensa
Eletrdnica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal — Sistema Compras.gov.br,
disponivel no endereco eletrdnico https://www.compras.gov.br.

2.1.1 Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao
sistema e operacionalizacao.

2.1.2 O fornecedor é o responsavel por qualquer transacdo efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletrdnica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao
6rgdo entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros ndo autorizados.

2.2 Nao poderao participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1 que ndo atendam as condig¢fes deste Aviso de Contratagdo Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2 estrangeiros que ndo tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para
receber citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedacdes:

2.2.3.1 autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
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juridica, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

2.2.3.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econdmico;

2.2.3.2 empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracdo do projeto
basico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou
fornecimento de bens a ela necessarios;

2.2.3.3 pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacdo, impossibilitada de
contratar em decorréncia de sancéo que Ihe foi imposta;

2.2.3.3.1. aplica-se o disposto 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra
pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancdo a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilicito ou a utilizac&o fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.2.3.4 aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgédo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcéo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestéo do contrato, ou que deles
seja cbnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

2.2.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15
de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.3.6 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do aviso, tenha
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por
submissdo de trabalhadores a condi¢cdes analogas as de escravo ou por contratacdo de
adolescentes nos casos vedados pela legislacao trabalhista;

2.2.4 organizacgbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢éo
(Acordédo n° 746/2014-TCU-Plenéario);

2.2.5 sociedades cooperativas, uma vez que o objeto da contratacdo nédo € comercializado por
cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrbnica se dara com o cadastramento
de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, apés a divulgacdo do aviso de contratacdo direta, encaminhara,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a descri¢cdo do
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e 0 preco, até a data e o horario
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estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1 A proposta também devera conter declaracdo de que compreende a integralidade dos
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencg@es coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.3 Todas as especificacbes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam a
Contratada.

3.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos 0s custos operacionais, encargos
previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na prestacdo dos servicos ou no fornecimento dos bens;

3.4.1 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, ndo |lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteracédo, sob alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos ultimos doze meses.

3.6 Nos termos do Convénio ICMS n.° 26/2003 — CONFAZ, quando se tratar de operacao
interna, os licitantes beneficiados com a respectiva isencéo fiscal devem apresentar as suas
propostas e lances de precos com o valor liquido, ou seja, sem a carga tributéria do ICMS.

3.6.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional ndo estédo
abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de pre¢cos com a carga
tributaria completa.

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serédo
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

3.8. A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes
nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o
proponente o compromisso de executar 0s servigos nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades
adequadas a perfeita execucéo contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui¢ao.

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poder&o retira-la, substitui-
la ou modificé-la;

3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar “sim” ou
“n&o” em campo proéprio do sistema eletrénico, as seguintes declaragdes:

3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagdo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores;

3.10.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
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3.10.3. que esta ciente e concorda com as condi¢cdes contidas no Aviso de Contratagdo Direta
€ seus anexos;

3.10.4. que assume a responsabilidade pelas transactes que forem efetuadas no sistema,
assumindo como firmes e verdadeiras;

3.10.5. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para
reabilitado da Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n°® 8.213/1991;

3.10.6. que ndo emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIll, da Constituicao.

3.11. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizacéo de valor
final minimo, com o registro do seu lance final aceitavel.

3.11.1. Feita essa opcéo os lances serdo enviados automaticamente pelo sistema, respeitados
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderdo ser enviados manualmente, na
forma da secao respectiva deste Aviso de Contratacdo Direta.

3.11.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
desde que ndo assuma valor superior a lance ja registrado por ele no sistema.

3.11.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do
certame e para o 6rgdo ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados
poderé&o ser conhecidos dos fornecedores na forma da sec¢do seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4.1 A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso de Contratagcdo Direta, a sessé@o publica
serd automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrénico, sendo encerrado no horério de finalizacdo de
lances também ja previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

4.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em
relacd@o ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema,
sendo tais lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de
Contratacao Direta.
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4.3.2. O intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relacdo aos lances intermediarios quanto em relagdo ao que cobrir a melhor oferta é
de R$ 0,10 (dez centavos).

4.4, Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.

4.7. Imediatamente ap6s o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgacédo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente
de classificago.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerd de forma automatica pontualmente no
horario indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacao e ndo havendo tempo aleatdrio ou
mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto a adequacdo do objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao
estipulado para a contratacéo.

5.2. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administracéo,
podera haver a negociacéo de condi¢cdes mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preco, para que seja obtida melhor proposta com preco compativel ao estimado pela
Administracéo.

5.2.2. A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificagdo, quando o primeiro colocado, mesmo apdés a negociacdo, for
desclassificado em raz&o de sua proposta permanecer acima do pre¢co méaximo definido para a
contratacao.

5.2.3 Em qualquer caso, concluida a negociagdo, o resultado serd registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrénica.

5.3. Estando o preco compativel, serd solicitado o envio da proposta e, se necessério, de
documentos complementares, adequada ao Ultimo lance.

5.4. O prazo de validade da proposta ndo serd inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de
sua apresentacao.

5.5. Ser4 desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contiver vicios insanaveis;
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5.5.2. ndo obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus
anexos;

5.5.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para
a contratacao;

5.5.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus
anexos, desde que insanavel.

5.6. Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que pPOSSUi OU pPOSSUIrA recursos
suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de
precos ou menor lance que:

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente precos global ou
unitarios simbolicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e
salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da
dispensa ndo tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e
instalacdes de propriedade do préprio fornecedor, para 0os quais ele renuncie a parcela ou a
totalidade da remuneracéo;

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados
em instrumentos de carater normativo obrigatorio, tais como leis, medidas provisérias e
convencgdes coletivas de trabalho vigentes.

5.7. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pre¢o, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderéo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da
proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que ndo haja majoracéo do preco.

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que néo alterem a
substéncia das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacdo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel
esse regime.

5.9. Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagfes do objeto,
podera ser colhida a manifestacdo escrita do setor requisitante do servico ou da é&rea
especializada no objeto.

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

5.11. Havendo necessidade, a sessd@o serd suspensa, informando-se no “chat” a nova data e
horério para a sua continuidade.
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5.12. Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, se iniciara a fase de habilitacao,
observado o disposto neste Aviso de Contratagéo Direta.

6. HABILITACAO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo constam do ANEXO | —
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e serdo solicitados do
fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do fornecedor detentor
da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das
condicBes de participacdo, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a
participagdo no certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Parana - CAUFPR;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidbneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.3. Cadastro Nacional de CondenacBes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justica
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.2.4. Lista de Inidéneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.

6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas
dos subitens 6.2.2, 6.2.3, e 6.2.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).

6.4. A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de
seu s6cio majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as
sancdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a
proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual
seja s6cio majoritario.

6.4.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.4.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societéarios, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

6.4.1.2. O fornecedor serd convocado para manifestac@o previamente a sua desclassificagao.

6.5. Constatada a existéncia de sancdo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de
condic¢do de participacao.

6.6. Caso atendidas as condi¢Bes de participacdo, a habilitacdo dos fornecedores sera
verificada por meio do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Parana - CAUFPR,
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nos documentos por ele abrangidos.

6.6.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovagdes constantes do Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado do Parana - CAUFPR para que estejam vigentes na data
da abertura da sessédo publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentacgéo
atualizada.

6.6.2. O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do fornecedor, exceto se a
consulta aos sitios eletrénicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s)
certiddo(des) valida(s).

6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacdo complementares,
necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacdo Direta e ja
apresentados, o fornecedor serd convocado a encaminha-los, em formato digital, apds
solicitacdo da Administracéo, sob pena de inabilitacao.

6.8. Somente haverd a necessidade de comprovacéo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relacdo a
integridade do documento digital.

6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara
dispensado (a) da prova de inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)
da apresentacdo do balanco patrimonial e das demonstra¢c@es contdbeis do Ultimo exercicio.

6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao
serd suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

6.11. Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar
guaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste
Aviso de Contratacdo Direta.

6.12. Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitacdo, o 6rgéo ou
entidade examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificacdo, até a apuracdo de uma proposta que atenda as especificacdes do objeto e as
condig¢Bes de habilitacéo.

6.13. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitac@o, o fornecedor sera habilitado.

6.16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitacdo, o processo serd encaminhado a
autoridade superior para adjudica¢cdo do objeto e homologa¢édo do procedimento, observado,
no que couber, o disposto no art. 71 da Lei n°® 14.133, de 2021.

7. CONTRATACAO

7.1. Ap6s a homologagéo e adjudicacdo, caso se conclua pela contratacéo, seréa firmado Termo
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
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7.2. O adjudicatario tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua
convocacdo, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratacao,
sem prejuizo das sangfes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta.

7.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 0rgdo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato, a Administracdo poderda encaminha-lo para assinatura,
mediante correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrdnico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitacdo da nota de empenho ou
instrumento equivalente podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitacdo
justificada do adjudicatéario e aceita pela Administracéo.

7.3. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 90 (noventa) dias prorrogavel conforme previsao
nos anexos a este Aviso de Contratacdo Direta.

7.3.1. O prazo de vigéncia da contratacdo e a sua eventual possibilidade de contratacdo estéo
previstas nos anexos a este Aviso de Contratacdo Direta.

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serd exigida a comprovacado das
condicdes de habilitagdo e contratacdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas
pelo fornecedor durante toda a vigéncia do contrato.

8. SANCOES ADMINISTRATIVAS

8.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infragcbes sujeitam-se as sanc¢Oes
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e nos arts. 193 ao 227
do Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuizo de eventuais implica¢des penais nos
termos do que prevé o Capitulo II-B do Titulo XI do Cddigo Penal, bem como da eventual
anulacéo da nota de empenho de despesa ou da resciséo do instrumento contratual.

8.2. Se a multa aplicada e as indeniza¢8es cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administracdo ao contratado, além da perda desse valor, a
diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.

8.3. A aplicagdo das sancdes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipétese alguma,
afasta a obrigacéo de reparacéo integral do dano causado & Administracdo Publica.

8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.

8.5. Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, houver indicios de prética de infragédo
administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a
administracdo publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a
apuracdo da responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente,
com despacho fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de
investigacdo preliminar ou Processo Administrativo para Apuracdo de Responsabilidade —
PAAR.
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8.6. A apuracdo e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como
ato lesivo a Administracéo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.° 12.846, de 1°
de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

8.7. O processamento do PAAR ndo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuragéo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracéo
Publica Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participacdo de agente publico.

8.8. A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo
administrativo que assegurard o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario,
observando-se o procedimento previsto na Lei n°® 14.133, de 2021, no Decreto n° 10.086, de
2022, e subsidiariamente na Lei n°® 20.656, de 2021.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. O procedimento sera divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratacfes
Pudblicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado do Parand - CAUFPR, por mensagem eletrbnica, na
correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administragéo podera:

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratacdo, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se 0s menores pre¢os, sempre gue possivel, e
desde que atendidas as condi¢Bes de habilitacdo exigidas.

9.2.2.1 No caso do subitem 9.2.2, a contratacdo serd operacionalizada fora deste
procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequac¢do das propostas ou da documentagéo de
habilitacdo, conforme o caso.

9.3. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderdo ser utilizadas se ndo houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realizagdo de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo ndo conste deste Aviso de Contratacdo Direta, devera ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administracao na respectiva notificacéo.

9.5. Caber4d ao fornecedor acompanhar as operagbes, ficando responsavel pelo 6nus
decorrente da perda do negécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas
pela Administragcdo ou de sua desconexao.

9.6. Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a
realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o
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primeiro dia Util subsequente, no mesmo horéario anteriormente estabelecido, desde que nao
haja comunicagdo em contrario.

9.7. Os horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances
observarao o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e
na documentacdo relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracdo podera sanar erros ou
falhas que ndo alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes
validade e eficacia para fins de habilitacéo e classificacao.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre interpretadas
em favor da ampliagcdo da disputa entre os interessados, desde que ndo comprometam o
interesse da Administracédo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

9.10. Os fornecedores assumem todos 0s custos de preparacdo e apresentacdo de suas
propostas e a Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos,
independentemente da conducédo ou do resultado do processo de contratacdo.

9.11. Em caso de divergéncia entre disposi¢cdes deste Aviso de Contratacdo Direta e de seus
anexos ou demais pecas que compdem 0 processo, prevalecera as deste Aviso.

9.12. Da sessao publica sera divulgada Ata no sistema eletrénico.

9.13. Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes
anexos:

ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA,;

ANEXO Il - DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO;

ANEXO Il = MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAGCAO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP.
ANEXO V — DECLARACAO LGPD.

ANEXO VI - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE NAO
UTILIZAGAO DE MAO DE OBRA DE MENORES, DE ATENDIMENTO A POLITICA
AMBIENTAL DE LICITAGAO E DE RESERVA DE CARGOS.

Maringd , 26 de setembro de 2023.

Madison Toshio Kusakawa
Agente de Contratagdo/Pregoeiro(a)

Assinatura da autoridade competente
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PARANA

GOVERNO
DO ESTADO

ANEXO |

TERMO DE REFERENCIA
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= ‘- A, Colombo, 5.7%0 - Campus Universitano — CEP: 87020-900
CHPJMF: 78.151.31290001-55 - Inacrigio Eatadual: lsentz

PARAMNA

GOVERNO
DG ESTADO

TERMO DE REFERENCIA

1 OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente termo de referéncia a Contratagdo de empresa para instalagdo
elétrica do Gerador a diesel, ligando o transformador até o gerador anexo ao Bloco BOT (incluso mdo
de obra e formecimanto de cabo de cobre 2 duto subterrdneo), a fim de atender 3s necessidades do
Complexo de Centrais de Apoio & Pesquisa da UEM conforme especificages da planilha abaio:

Quando for composto por itens (regra):
Item [ Cod GMS | Especificacio Otd | Unid W1 Max Unit W1 Max Total
e (CRIOERIC ___DE
ACEITASILIDADE
DE PRECOS)

1 D01 -|Contratagan  de  empresa  para | 01 Servige | RS 64.332.00 R3 64.332,00
12500 nstalsg3o elétrica do Gerador a diesel,
gando o transformador até o geradaor
anexg 3o Bloco BOT (incluse mio de
obra 2 fornecimento de cabe de cobre
& duto subtenrdnea)

1.1.1 MWio serd permitida a proposta parcial pela natureza técnica do produto e levando em
consideragdo que o objeto da contratagio ndo & de grande vulto, visto que o referido procedimento
ndo scarretaria em celeridade, economia e vantajosidade na contratacdo.

1.2 ESPECIFICAGOES TECNICAS
1.2.1 — De acordo com o projeto elétrico o servigo de instalagio elétrica compreende:

ltem Detalhamento UMIDADE | Histarico ! | Reserva Total a ser
demanda | técnica adquirido
solicitada (52
couber)

1 Confratagso de empresa para instalacso | Mao de
elétrica do Gerador a diessl, interligando ohra
o transformador-gerador-Bloco BOT
{incluso m&o de obra e fornecimento de
materiais conforme de;crigﬁo deialhada
no  projsto resumido  anexado  ao
Gescomp e tambem listados abaixo)

2 Cabo de cobre flexivel 120 mm? isolado M 150
TRV

3 Terminal compressao cabo 120 [W]n] 22

4 Emenda para cabo 120 mm?® 1KV uo 42

5 Fita alta fusdo 3M Scoth 23m Rolo 10

5] Fita isolante 33 19mm x 20 m preta Rolo 10
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7 Duto subterranec 47 M 100

TOTAL

1.2 DA PADRONIZACAD

134 — A empresa contratads pars execugdc do servipo dewerd sepuir rigorosamente o projeto
elétrico elaborade pelo Engenheiro Eletricista, Klaubert Gremaschi Viana, letado na Dirstoria de
Obras & Projetos (DOFS L.IE'I.-1| projeto este anexado o Gescomp & gue passa 3 fazer parte integrante
do presente Termo de Referéncia.

1.4 DD FORNECIMENTO

144 — N30 & possivel parcelar o s=rvigo. ou seja, deverd ser executado 100% de acordo com o
cronograma fisico constante no projeto resumide.

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA COMTRATAGAD
2.1-
1) Razdo da necessidade da contratagio:
Por qué‘?: Para colocar em funcionamento o Grupe Gerador, tombo n® 182982, adguirido com recursos
do convenio Ref. 0BE1/10, a0 custo de RS 156.000,00.

Fara gue serve? O Gerador a diesel serve para manter o fornecimento de energia nos casos de
queda de fomecimento de energia elétrica pela Copel

Coma vai utilizar? Nos casos de queda do fornecimento de energia elétrica.

Onde wai utilizar? Mo Bloco BO7, que estd em fase final de concluso e com prazo de entrega
estabelecido

Quais os beneficios pars o atendimente da populsgio? Com a instalagio do gerador a diesel os
beneficios dirstos serdo para os pesguisadores que utilizam os equipamentos de alts tecnologia
{microscdpios eletrdnicos, Efspectrnfommelrus HFLCs, Difratdmetros, Sensores de Imageamento,
entre centznas de outros egtos gue serdo instalados no BOT) & que n3c podem ser desligados
abruptaments para nao perder as andlises que estdo sendo realizadas e, também, para nZo danificar
seu funcionamento e l:‘.alll:lra.g,an As pesquisas 3 serem desenvolidas no Bloco BOT que faz parte do
Complexe de Centrais de Apoio 3 Pesquisa (COMCAP) beneficiardo ndo 54 3 comunidade interna de
pesquisadores, mestrandos & doutorandos come, também, a populagdc como um todo, pois como
resultados das pesquisas j@ desenvolvidas no Comcap 2 UEM tem obtide indmeros registros de
patentes e proporcionade prestacio de servigo & comunidade externa, empresas  universidades

Porque o material & nEDEE:a"H:I = |mpre5¢|nd|u‘e| para a administragdo? O Bloco BOT, com 1.745 m2,
local onde o Gerador sera ligado & composto em sua totalidade de laboratorios de pesquisa e
serdo instalados, nestes laboratdrios, eguipamentos de alta tecnologia (microscdpios eletrénicos,
espectrofotdmetros; HPLCs, Difratdmetros, Sensores de imageaments, enfre centenas de outros
eqtos) e que ndo podem ser desligados sbruptamente para nic perder as andlises gue est30 sendo
reakizadas e, também, para ndo danificar seu funcionaments e calibragio.
b} Especificagio técnica do servigo: confiorme projeto elétrics que faz parte integrants do
presentz Termo de Referéncia.
=) Cuantitative do servigo demandade: o quantitative demandade esta descrite no item 1.2.1.
“Especificagbes Técnicas” acima & no projeto elétrico.

3. DESCRICAD DA SOLUCAD:

31 - Trawa-se da necessidade de inﬁ-balagiu:- do Gropo Gerador cujo fomecedor =0
comercializa/vende o equipamento, ou seja, 3 UEM terd de providenciar a contratagio da instalagio
da infraestrutura de rede slétrica para poder ser instalado.

Mi0 existem opgdes para & solugio do “problema’, a ndo ser 3 contratac3o de empresa pars
execiutar o servigo de infraestrutura da rede elétrica.
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Come o servigo de instalagdo elétrica € a dnica solugio para que o Grupe Gerador seja instalade 3
escolha do formecedor/executor se deu por meio de apresentagdo de 3 orgamentos 2 optou-se pelo
orgamento de menor valer, haja vists stender a5 necessidades t2cnicas que o servico sxige.

4 PESQUISA DE PRECOS

item [@tda [Unid [Descrigic Valor.Max Unitarlo | Valor.Max Total
[ | Contratacio de empresa para instalacio
elétrica do Gerador a diesel, interligando o
transformador-gerador-Bloco BOT (incluso
migc de obra e fonecimento de materizis)
cnlinr!ne descrigio detalhada no projeto RS 84.332,00
resumido anexado a0 Gescomp R5 64.332,00
Formnecedor 1 - R3F64.332,00
1 1 UM Fomecsdor 2 — RF 70.938,00
Fornecedor 3 — R363.477.31
ltem n3c encontrado no orgac
Gestao de Material & Servigos - GMS precificador
ltem n3oc enconfrado no Srgac
Programa Mota Parana precificador
ltem n3oc enconfrado no crgao
Municipic de Cianorte precificador

3 PARCELAMENTO DO OBJETO

3.1 - Mo & possivel parcelar o servigo, ou sejz, deverd ser executade 100% de acorde com o
CIonograma fizico constante no projeto eléfrico que faz parte integrantz do presente Termeo de
Referencia.

& SUSTENTAEILIDADE

Em stendimento o que dispds o art. 363 do Decreto 10.086/22: “Mo caso de prestagdo de senigos a
AdministragSo deverd prever que o contratade adotard as seguintes praticss de sustemtabifdade
quando couber”:

| - que use produtos de limpeza & conservacio de superficies & objetos inanimados que cbedegam 3=
classificagies e especificacies determinadas pela ANVISA;

I - que adote medidas pars evitar o desperdicio de dgua tratads;

Il - que observe a Resolugdo COMAMA n® 20 , de 7 de dezembro de 1884, ou oufra gue venha
sucedé-la. quanto aos equipamentos de Empeza que gerem ruide no seu funcicnamento;

I\ - que forneca aos empregados os equipamentos de ssguranca que s= fizerem necessarios, pars 2
execucao de servigos:

W - gue rzalize um programa interne de treinamento de ssus empregados, nos trés primeiros meses
~ ¥ - ; )

de execugao contratual, para redugao de consumo de ensrgia eletrica, de consume de agua = de

produgdo de residuss sdfidos, observadas s normas ambientais vigentes

Wl - que realize 3 separagdc dos residucs recicldveis descartsdos pelos drgdos e entidades da
AdministragSo Piblica Estadual direta, autdmuica e fundacional, na fonte geradora, & & sua
destinagio 2= assoniapbes & cooperativas dos catadores de materisis recicldveis, que s=ra procedida
pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quande couber. nos termos do Decreto n® 4,187, de 20
de janeiro de 2008;

Wil - que respeite a5 Mormas Brasilziras - NER publicadas pela A3NT sobre residucs sdlidos;

WIII - gue preveja a destinac3o ambiental adequadz das pilhas = baterias usadas cu inserviveis
segundo disposto na Lei n® 16,075, de 1° de abril de 2009.
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Também, devera ser observado, 2 exigéncia prevista na Lei Estadual 20132 de 20 de Janeiro
de 2020, no que se refere 3 logistica reversa:

| - A documentagde relativa & Lopistica Reversa — Compra Intefigente Sustentavel consistira de
declaracido da empresa atestando o stendimento 2 Politica Publica Ambiental de licitagao sustentavel
em especial. que s& responsabiliza |nt=-gralmen 2 com a lopistica reversa dos produtos, embalagens
B SEMNigos p:'-s-::-nn.mc- no limite da proporgio gue fornecerem ao Peder Plblico. assumindo a
responsabiidade pela destinagao final ambientalmente adequada.

Il - Entznde-se por logistica reversa o instrumento de desenvolviments econdmico e social
caracterizado por um conjunto de agbes, procedimentos e meios destinades 3 visbilizar 3 coleta & &
restiuicie dos residuos solides a0 setor empresarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em
outros ciclos produtives, ou outra destinacao final ambientalmente adequada.

Il - A responsabilidade compartilhads pelo cicle de vida. da geragdo até a destinagio final
ambientalmente adeguada, dos produtos, embalagens e servigos, & dos fabricantes, importadores,
distribuidores e comerciantes.

IV - O dever imposte acs fabricantes, imporiaderes, distribuidores & comerciantes de implementar &
operacicnalizar o Sisterna de Logistica Reversa independe das normas estabelecidas em acordos
setorizis & termos de compromizso firmados entre o Poder Publico & o setor empresarial, este deve
decorrer diretamente da lei

7 CONTRATACAD DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUEND PORTE

A presente contratsg3o serda EXCLUSIVA para ME/EFFMMEI - LC 123/2008. alerada pela LC
14712014, por terem os itens o valor tofal inferior 3 R 80.000,00 iu:-ltenta mil reais) e levard em conta
o critéric de menor prego para definicio da empresa vencedora apos o encemaments da etzpa de
lances no respectivo procedimento, devendo @5 empresas panicipantes stenderem aos dispositivos
legais pertinentes.

2 CLASSIFICAGCAD DOS BENS E SERVICOS COMUNS

0(s) objeto(s) dessa licitagBo/contratagdo &(sdc) classificado(s) como bem{ns) comumins), pois
possuijem) especificagdo(fes) usualiis) de mercade & padrac(des) de qualidade definidas em edital.
conforme estabelece o inciso X do art. §° da Lei Federal n.® 14.133, de 2021.

Obs.:

Trata-se de s=nigo para stividade de pesguisa cientifica e tecnoldgica disciminade ne projsto de
pesquisa aprovado pela Finep.

Segue, em anexo, parecer tecnico, justificande a contratagdo do presente servigo com fundaments
B

Lei Federal n® 14.133-2021 - Art §° Para os fins desta Lei. consideram-se: ... LV - produtos para
pesquisa & desenvolvimenta: bens, insumos, serviges e obras necessarios para stividade de pesquisa
cizntifica & tecnologica, desenvolviments de tecnologis ou 'H:-l.ra{_:é-} tecnoldgica, discriminados em
prajeto de pesquisa

Lei Federal n® 14.133-2021 - Art. 75. E dispensdvel a licitagSo: I..c) produtos para pesquisa e
desenvolvimento, Emitada a contratagdo, no caso de obras e servigos de engenharia, 2o valor de RE
300.000,00; stualizados para RS 324.122 45 (Decreto Federal n® 10822/ ;IZIZ1|
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9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DO S CRITERIOS DE ACEITACAO DO OBJETO.

891 - O prazo de execugSo dos servigos € de 30 dias, contados dofa) empenholordem de
fornecimentofassinatura do contrate, conforme cronograma definide no projeto elétrico. & ser
executado no enderego: Av. Colombae, 5.780 — Campus Sede - Bloeo BO7 — Maringa — Pr.

9.2 Mao ha produtos pereciveis no objeto

9.3 Os bens serdo recebidos provisoriamente no prazo de 10 {dez) dias, pelo(a) respensavel pelo
acompanhamento e fiscalizagdo do contrato, para efeito de posterior verificagde de sua conformidade
com as especificapbes constantes neste Termo de Referéncia & na proposta.

8.4 Os bens/servigos poderdo ser rejeitados, ne todo ou em pare, guando em desacordo com as
especificagies constantes neste Termo de Referéncia = na proposta. devendo ser substituidos no
prazo de 10 (dez) dias, a contsr da notificagSo do contratado, ds suas custas, sem prejuizo da
aplicacio das penalidades.

9.5 Os bens/servigos deverdo ser serdo recebidos definitivaments ne praze de 10 (dez) dias uteis,
contados do recebiments provisorio, apos & verificagdo da qualidade e quantidade do material &
conssquente sceitagdo mediants termo circunstanciado.

9.5.1 Ma hipdtese de a verificagio & gue s= refere o subitem anterior ndo ser procedids dentro do
prazo fxado, reputar-se-d como realizada, consumando-se o recebimento definitive no dis do
esgotamento do praze.

9.6 O recebimento provisdrio ou definitve do objeto nd3o exclui a responsabiidade do confratado
pelos prejuizos resultantes da incorreta execucio do contrato.

9.7 o Contrstsdo dewverd ter disponibifidade & capacidade de entregar o objsto nos enderecos
relacionados no Aviso de Dispensa, conforme as condipdes e as necessidades do licitante.

9.8 Os critérios para o recebimento estio especificados no item 7 do Anexo VIl (minuta do contrato),
ou no Anexo a3 Nota de empenho no caso de na ser obrigatdria a formalizacio de contrato.

10 OBRIGAGOES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE

10.1 530 obrigagdes do Contratado:

10.1.1 efetuar 3 entrega do objeto em perfeitas condigbes, ou 3 prestacdo do semvigo, conforme
especificagdes, prazo e local constantes no edital, ou awiso de dispensa e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constardo as indicagbes referentes a: marca,
fabricante, models, procedéncia e prazo de garantia ou validade, e scompanhade do manual do
UsuEro, com uma versdo em portugués e da relagSo da rede de assisténcia técnica autorizada,
quando cabivel;

10.1.2 responzsabilizar-se pelos vicios e danos decomantes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13
e 17 a 27, do Codige de Defesa de Consumidor (Lein.® 8.078, de 1900);

10.1.3 substituir, reparar ou comigir, 35 suas expensas, no prazo fixade no termo de referéneia, o
objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo maxime de 24 (vinte e quatre} horas que antecede 3 data
da entrega. os mofivos gque impossibiltem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
COMprovagio;

10.1.5 indicar preposto para representi-lo durante 3 execugdc do contrato, e manter comunicagio
com representante da Administragio para a gesto do contrato;

10.1.6 manter durante toda a vigéneia do contrate, em compatibilidade com as nbrigagﬁes F55umidas,
todas as condigbes de habilitagSo e qualificagio exigidas na licitagao;

10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Macional de Contratagies Pidblicas (PMCP) & no
Cadastro Unificade de Fomecedores do Estado do Parand, conforme legislacio vigente;

10.1.8 guardar sigile sobre tedas as informagbes cbtidas em decorréncia do cumprimento do contrate;
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10.1.9 arcar com o dnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitati'uuﬁ de
sua proposts, devendo co mplementi-los, caso o previsto inicizlments em sua proposta ndoc seja
satisfatario para o atendimento a0 objeto da lictacio, exceto quando houver:

10.1.8.1 alteragdo qualitativa do projeto ou de suas especificagdes pela Administragio;

10.1.9.2 retardamento na Expedlcau:- da ordem de Emecuca-:} do servipe ou autorzagde de
fornecimento, |nterrupcau:> da Emecuca-:} do contrate ou -:Ilmlnuu:au:- do ritmo do trabalho, por ordem &
no interesse da Administragdo;

10.1.9.3 aumento das guantidades inicialmente previstas no confrato. nos limides permitides pela Lei
Federal n® 14.133, de 2021;

10.2 S50 obrigagdes do Contratants:

10.2.1 receber o objeto no prazo e condighes estabelecidas neste edital & seus anexos;

10.2.2 exigir ¢ cumprimento de todas as obrigagbes assumidas pelo Centratade, de acordo com as
cldusulas contratuais £ o5 termos de sua proposts;

10.2.3 verificar minuciosamente, no praze fizade, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com 3s especificagies constantes do edital e da proposta, para fins de aceitagde e recshimento
definitiva;

10.2.4 comunicar 3o Contratado, por escrito, as imperfeigdes, falhas ou iregularidades verificadas,
fxando prazo para & sua comegdn;

10.2.5 scompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagdes do Contratado, atraves de comiss&o ou
de servidores especialments designados;

10.2.6 efetusr o pagamente 30 Contratado no valor correspondente ao fomecimente do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste edital e s=us anexos;

10.2.7 efetuar as eventais retengbes tributarias devidas sobre o valer da nota fiscal e fatura
fornecida pelo Contratado. no que couber;

10.2.8 emitir decis3o sobre as solicitacdes e reclamacdes relacionadas 3 exescucdo do contrato,
ressalvados requerimentos manidestaments impertinentes, meramente protelatdrios ou de nenhum
interesse para a boa execugdo do contrato;

10.2.8 ressarcir o contratade, nos casos de extin 30 de contrato por culpa exclsiva da
AdministragSo, pelos prejuizos regulsrmente comprovados que houver sofrido, alem de devolver a
garantia, guando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execugdo do confrato até 3 data de
extingdo & pelo custo de eventual desmobilizag2o;

10.2.10 adetar providéncias necessarias para a apuragSo das infragbes administrativas, quando se
constatar irmegularidade que configure damo & Administragde, além de remeter cdpias dos
documentos cabiveis ao Ministéric Plblico competents, para a apuragSo dos ilicktos de sua
competéncia;

10.2.11 prestar as informagbes e o5 esclarecimentos que venham a ser soficitados pelo Contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO

11.1 O pagamento de cada fatura deverd ser realizada em um prazo ndc superior a 30 {trinta) dias
contados 3 partir do atesto da Mota Fiscal, apds comprovado o adimplemento do Contratado em
todas as suas obrigagbes, j@ deduzidas as glosas e notas de débitos & mediante verificagdo do
Certificado de Regularidade Fiscal {CRF), emitide por meio do Sistema de Gestio de Materiais,
Obras e Serviges — GMS, destinade a comprovar a regulardade com os Fiscos Federal, Estadual
(inclusive do Estade do Parana paro licitantes sediados em outro Estado da Federagaa) & Municipal,
com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas {CHOT), ebservadas as disposigies do Termo
de Referéncia.

11.2 Menhum pagamento serd efetuado sem a apresentagde dos documentos edgidos, bem como
enquante ndo forem sanadas iregularidades ewentualmente constatzdas na nota fiscal, no
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigagbes confratuais.

11.2.1 Os pagamentos ficario condicienados & prévia informagdo pelo credor, dos dados da conta-
corrente junto & instituiSo financeiro Contratado pelo Estado, cenforme o disposto no Decreto n.®
4.505. de 2018, ressalvadas as excecdes previstas no mesmo diploma legal.

11.3 O prazo estabelecido no #em 11.1 ficard suspenso na hipdtese prevista no item 12.4.1 das
Condigdes Gerais do Fregde, ou do previsto no Aviso de Dispensa.

Insarido a0 prnt:h olo 200T51.838-T por: Ludmars L:ngrmws-:m 1.1\:: EI:IE' 4E .A:L.‘bert cl:l::: daste dcct.r'm pode ser validada no enderegs



http://www.uem.br/

UEM - Universidade Estadual de Maringa
A PAD - PRO-REITORIA DE ADMINISTRACAO
:\)\ DMP - DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMONIO PARANA

Av. Colombo, 5.790 - Bloco 11 - Sala 04 - Campus Universitario — CEP: 87020-900 GOVERNO
Fones: (44) 3011-4221 DO ESTADO
CNPJ/MF: 79.151.312/0001-56 - Inscrigdo Estadual: Isenta
www.uem.br email: compras@uem.br.
TERMO OE REFEREMCIA b - 3EE
AT

11.2.1. Decomrido o prazo de adimglements da multa, caso esta n3o tenha sido paga, os valores
serdo descontados da fatura apresentada.

11.4 As notas fiscais devem ser emitidas em nome da Universidade Estadusl de Marings, CHEJ
79.151.312/0001-56. Av. Colombe, 5780 — Zona 7 — Campus Universitaric — CEP 27020-800 —
Maringa - FR, constande nimero da licitagSo/Dispensa, lotefitem e validade dos produtos, para fins
de rastreabilidade em estogue.

11.5 Mos casos de sventuais atrasos de pagamento. desde gue o Contratade no tenha concorrida,
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a faxa de compensacio financeira devida pela
Contratante, entre a data do venciments e o efetive adimplemants da parcela, & cakulada mediante 2
aplicagio da seguinte férmula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratdrios;

M = Mamero de dias entre a data prevista para o pagaments e 3 do efetive pagamenta;
WP =\alor da parcela a ser paga.

I = indice de compensagio financeira = 0,00015438, assim apurado:

12. CRITERIOS DE SELECAQ DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAGAOD

12.1 As exigéncizs de habilitagSo juridica & de regularidade fiscal e trabalhists =50 as usuais para a
penerzlidade dos objetos, conforme disciplinado no edital ou aviso de dispensa.

12.2 Os critérios de qualificagio econdmico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor =30 os
previstos no avise de dispensa

12.3 O critérios de qualficagio téenica a serem stendidos pelo fornecedor 530 os previstos na NR 10
£ outras compativeis com a execugao dos sérvios (o prestador do servigo devera apresentar ART dos
servigos executades).

12.4 O oritério de julgamento da proposta estd definide no item 2 das Cendigdes Especificas do
Pregio, ou do Aviso dz Dispensa

12.5 &5 regras de desempate entre propostzs =30 as discriminadas no edial, cu no Aviso de
Dispensa.

13 ALTERAGAD SUBJETIVA

131 £ admissivel 2 continuidade do contrato administrative quande houver fusBo, cisio ou
incorporagdo do Contratado com gutra pessoa juridica, desde que:

a) sejam ohservados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habiftacdo exigides na licitagdo
original;

b) ==jam mantidas as demais cldvsulas e condigbes do contrato; e

¢} n&o haja prejuizo 3 execucdo do objeto pactuado e haja anuéncia expressa da Administragio 3
continuidade do contrato.

13.2 A slteragSo subjetiva @ que se refere o item 13.1 deverd ser formalizada por termo aditive a0
contrato.

14 SUBCONTRATACAD

14.1 E vedada a subcontratagio parcial do objeto em razde da peculiaridade do chjeto que devera
ser executade em parcela unica & emitide ART dos serviges executados

13, DA GARANTIA DE EXEC Lll;ﬁﬂ
15.1 Nao havers exigénoia de garantia contratual da execucie, pelas razdes abaixo justificadas:

15.1.1 Em razio da natureza do objeto que serd executade & pagoe em parcela dnica no prazo de 30
dias.

Inseride o protocolo 20.751.838-7 por: Ludmara Langer Ahves erm: 13/07/2023 02:48. & sutenticklade deste documento pode ser validada no enderege:
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16. DA GARANTIA CONTRATUAL DMO'5 BENS.
16.1 Nao ha exigéncia de garantia complementar

17 VIGENCIA
17.1 O contrate a ser firmado terd vigéncia de B0 dias.
18. DO REAJUSTAMENTO.

18.1 Nao se aplica reajustaments para & presente contratacio

19. DO S RECURS50 5 ORCAMENTARIOS.
19.1 Ac despesas decorrentes da presente contratagSo comerdo 3 conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral do Estado deste exercicio, na dotagao abaixe discriminada:
Gestao/Unidade: UEM/PFPG/OPS — 09.02.00.0
Fonte de Recursos: Fonte 281 — Convénio Finep Ref. 0861/10, n® 01.10.0671.10;
Froprama de Trabalhe: Agdo Programatica 1.091.2834 — COMCAP-CENTRO REF. CT&I 0861
10 - FINEF;
Ekemento de Despesa: 33803005 — Despesas Corentes — Prestagdo de servigos de instalagSo
elétrica

20. SANCOES ADMINISTRATIVAS

O licitante/fornecedor & o confratade gque incorram em  infragbes sujeitam-se 3s  sanghes
administrativas previstas no art. 158 da Lei Federal n® 14.133, de 2021 & nos arts. 183 ao 227 do
Decreto n.® 10,086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuize de eventuais implicagﬁe-s pENEis Nos termos
do que prevé o Capitulo I-B, do Titule XI, do Cédigo Penal.

21. DECRETO ESTADUAL M.7 10.086, de 2022.

Os servidores que subscrevem este Termo de Referéncia atestam que cbservaram integralments a
regulamentscio estabelecida pelo Decreto n® 10,088, de 2022 & as orientagdes constantss da
Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Farand.

22 — Dados do Gestor do Contrato

Nome: KLAUBERT GREMASCHI WIAMA
Matricula: 204451

Lotagdo: DOP

CPF: 7T&T753418-31

Fones: Ramal 5035

e-mail: kgvianali@uem.br

221 - Dados do Gestor SUFLENTE do Contrato

Mome: Fernanda Andreis Rosa
Matricula: 110845

Lotagdo: PPGIDFS

CPF: 004.041.770-00

Fones: 4518 cu 4136 ou B9955-2223
e-mail: farosa@uem.br

Inseride o protocolo 20.751.838-7 por: Ludmara Langer Ahves erm: 13/07/2023 02:48. & sutenticklade deste documento pode ser validada no enderege:
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23 - Dados do Fiscal do Contrato

Home: Amarilde Vicentini
Matricula: 24248-2
Lotagdo: DPS/CPE

CPF: 487.251.448-20
Fones: 5282 ou 99062-0331
e-mail: avicentini@uem.br

231 — Dados de Fiscal SUPLENTE do Contrato

Nome: Roney Berti de Oliveira
Matricula: 153832

Lotagao: DOP

CPF: 282863948-79

Fones: 4255

e-mail: rboliveira@uem.br

Maringa, 5 de junho de 2023

Prot. Dr. Marcos Luciano Bruschi
Coordenador Geral do Projeto e
Diretor de Pesquisa
Responsavel pela elaboragio do Termo de Referéncia

3B8
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1. _ |€Cabo de Cobre Flexivel 120 mm?

2 __|Terminal Compressao Cabo 120
3 |Emenda para Cabo 120 mm?1kV | Pg
4 |Fita Alta Fusdo 3M Scoth 23m Mt
-5 . |Fita Isolante 33 + 19mm X 20m Preta Mt
6  |Duto Subterrdneo 4" Mt

PROJETO GERADOR COMCAP - BLOCO BO7
MATERIAL ELETRICO COMPLEMENTAR
PROJETISTA: KLAUBERT

FONE: 44-0 9671-8406 (ZAP) | 301175035
e =P ORGAMENTO PREGO
ESTIMADO

CNPJ: 79.151.312/0001-56

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA - UEM
AV. COLOMBO, 5790 - ZONA 07

MARINGA - PR

DATA: 28/07/2022
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DOCUMENTOS DE HABILITACAO

1. O contratado convocado para apresentar os documentos de habilitacdo, devera entregar, no
prazo maximo de 2 (duas) horas, a contar da notificacdo, os documentos de habilitacdo, os
quais devem ser enviados por processo eletronico de comunicacdo a distancia conforme
estabelecido no presente Aviso de Dispensa Eletronica:

1.1 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL COMPLETO de fornecedor, que devera ser
feito e emitido pelo Portal de Gestdo de Materiais e Servicos (GMS) — Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado do Parana — CAUFPR, no endereco eletrdnico www.gms.pr.gov.br, e
0s documentos abaixo descritos, salvo 0os que ja estejam contemplados e validos no referido
certificado.

1.2 DOCUMENTOS DE HABILITACAO JURIDICA:
1.2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica.

1.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ac¢des, acompanhado de
documentos de elei¢cdo de seus administradores.

1.2.4. Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de
designacéao de diretoria em exercicio.

1.2.5. Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais. Procuracdo do representante do fornecedor no procedimento de
dispensa eletrénica, se for o caso.

1.2.6. Ata de fundac@o e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971, em
se tratando de agricultor familiar.

1.2.7. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidacgédo respectiva.

1.3 DOCUMENTOS DE HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

1.3.1. Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de
Pessoas Juridicas (CNPJ), conforme o caso;

Procuradoria-Geral do Estado do Parana
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1.3.2. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com o objeto contratual,

1.3.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econdmica Federal;

1.3.4. CertidGes de regularidade com a Fazenda Federal (Certiddo Conjunta de Débitos
relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido e Certidao relativa a Contribuices
Previdenciarias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Parana para fornecedores
sediados em outro Estado da Federacgéo); e Fazenda Municipal;

1.3.5. Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituida pela Lei Federal n.°
12.440/2011;

1.3.6. Declaragdo do cumprimento do disposto no inciso XXXIll do art. 7° da Constituicdo
Federal (ANEXO VI).

1.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos federais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacédo de
declaracdo da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da
lei;

1.4 DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO, NAO UTILIZACAO DE MAO
DE OBRA DE MENORES, DECLARACAO DE ATENDIMENTO A LOGISTICA REVERSA
DOS PRODUTOS E DECLARACAO DE RESERVA DE CARGOS.

1.5 DECLARACAO LGPD.

1.6 COMPROVANTE DA CONDICAO DE ME OU EPP, se for o caso: Certiddo Simplificada
original da Junta Comercial da sede do fornecedor ou documento equivalente, além de
Declaracdo escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificacdo da
condicdo de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual,
estando apto a usufruir dos beneficios previstos nos art. 42 a art. 49 da Lei Complementar
Federal n.° 123, de 2006, bem como o Demonstrativo de Resultado do Exercicio — DRE, a que
se refere a Resolugdo n.° 1.418, de 2012, de Conselho Federal de Contabilidade — CFC, ou
outra norma que vier a substituir (art. 12, paragrafo Unico, do Decreto Estadual n.° 2.474, de
2015).

1.6.1 De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo
alguma restricdo na comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas,
empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, serd assegurado o prazo de 5
(cinco) dias Uteis, cujo termo inicial corresponderd ao momento em que o proponente for
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declarado vencedor do certame, prorrogavel por igual periodo, para a regularizacdo da
documentacdo, pagamento ou parcelamento do débito e emissdo de eventuais certidées
negativas ou positivas com efeito de certiddo negativa.

1.6.1.1 A prorrogagdo do prazo previsto no item anterior devera ser concedida pela
Administracdo sempre que requerida pelo fornecedor, salvo na hipétese de urgéncia da
contratacdo, devidamente justificada.

1.7 A nao-regularizacdo da documentacdo, no prazo previsto no paragrafo anterior, implicara na
decadéncia do direito a contratacdo, sem prejuizo das sancdes previstas no art. 156 da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021, sendo facultado ao érgédo ou entidade responsavel pelo processo
de dispensa eletrénica convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de classifica¢ao.

1.8 Na hipétese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e 0s
microempreendedores individuais deverdo apresentar toda a documentacéo exigida para efeito
de comprovacdo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restricao.

1.9 Eventuais informacgdes/certiddes vencidas no registro cadastral deveréo ser supridas pela
apresentacdo do respectivo documento atualizado.

1.10 Todos os documentos apresentados deverao identificar o fornecedor, com a indicacdo do
nome empresarial e 0 CNPJ da matriz, quando o fornecedor for a matriz, ou da filial, quando o
fornecedor for a filial (salvo para os documentos que sédo emitidos apenas em nome da matriz).
Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o
CNPJ da filial devera constar da proposta.
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ANEXO Il = MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [XXXXXXXX]

CONTRATANTE: UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA, com sede na Avenida
Colombo, n°® 5.790, Campus Universitario, na cidade de Maringa, Estado do Parand, inscrita no
CNPJ sob o n.° 79.151.312/0001-56, neste ato representada pelo Pro-Reitor de Administracao,
Sr. Ademir Massahiro Moribe, nomeado pela Portaria n.° 963/2022-GRE, com delegacdo de
poderes pela Portaria n.° 379/2023-GRE, inscrito no CPF sob o n.° 506.207.549-15, portador
da carteira de identidade n.° 3.791.655-2 SSP/PR.

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.2 XXXXXXXX, com sede no(a)
XXXXXXXX, neste ato representado por [NOME E QUALIFICACAOQ], inscrito(a) no CPF sob o
n.. XXXXXXXX, portador da carteira de identidade n.® XXXXXXXX, residente e domiciliado
no(a) XXXXXXXX, e-mail XXXXXXXX e telefone XXXXXXXX.

O presente Contrato sera regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 2021, e pelo
Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro 2022, conforme as clausulas e condi¢des seguintes:

1 OBJETO:
[Descricdo sucinta do objeto], conforme descrito no Termo de Referéncia.

Lote Descricao do Exigéncias Unidade de | Quantidade Valor Valor
XXX objeto complementares medida unitéario total
X

Item R$ R$

1

1.1. Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratagdo, independentemente de
transcricao:
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1.1.1. O Termo de Referéncia e o Termo de DISPENSA que deu origem a contratacao;
1.1.2. A Autorizacdo de Contratacdo Direta e/ou 0 Aviso de Dispensa Eletronica;

1.1.3. A Proposta do Contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 FUNDAMENTO:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitacdo n.° .../..., objeto do processo
administrativo n.6 XXXXXXXX, com a autorizacdo publicada no Portal Nacional de
Contratacdes Publicas - PNCP, sitio eletrdnico oficial e no Diario Oficial do Estado n.°
XXXXXXXX, de XXXXXXXX , e conforme ato de autorizacdo nas fls. [XXXX] deste
protocolo.

3 FORMA DE FORNECIMENTO:

3.1 Os bens/servicos deverdo ser fornecidos/executados no prazo de até 30 (trinta) dias,
conforme descrito no Termo de Dispensa de Licitacao.

4 PRECO E VALOR DO CONTRATO:

4.1 O Contratante pagara ao Contratado 0s precos unitarios previstos em sua proposta, que é
parte integrante deste contrato, conforme tabela constante no item 1 deste contrato.

4.2 O valor total do contrato € de R$ XXXXXXXX (VALOR POR EXTENSO).
4.3 No preco pactuado estéo inclusas todas as despesas necessdrias a execucdo do objeto do
contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomocgé&o.

4.4 Somente serdo pagos os valores referentes aos bens e quantitativos efetivamente
entregues e que tenham sido recebidos definitivamente pelo contratante.

5. DO REAJUSTE.

5.1 A periodicidade de reajuste do valor deste contrato serd anual, conforme disposto na Lei
Federal n.° 10.192, de 2001, utilizando-se o indice do IGP-M acumulado dos ultimos 12 (doze)
meses, por ser o indice indicado pelo Ministério de Justica e Seguranca Publica.

5.1.1. A data-base do reajuste serd vinculada & data do orcamento estimado.

5.1.2. O reajuste sera concedido mediante simples apostila, conforme dispde o art. 136 da Lei
Federal n.° 14.133, de 2021.
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5.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a
partir do Ultimo reajuste.

5.3. Ndo serdo admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos a data da sua
assinatura.

5.4. A concessédo de reajustes ndo pagos na época oportuna serd apurada por procedimento
proprio.

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTAO E FISCALIZAGCAO DO CONTRATO:

6.1 A responsabilidade pela gestdo deste contrato cabera ao(a) servidor(a) ou comissao
designados, conforme item 6.3 deste Contrato, o(a) qual sera responsavel pelas atribuicdes
definidas no art. 10 do Decreto n.° 10.086, de 2022.

6.2 A responsabilidade pela fiscalizacdo deste contrato caberd ao(a) servidor(a) ou comissao
designados, conforme o item 6.3 deste contrato, o(a) qual sera responsavel pelas atribuicdes
definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.° 10.086, de 2022.

6.3 Os responsaveis pela gestdo e fiscalizacdo do contrato serdo designados por ato
administrativo préprio do contratante.

6.4 A gestdo e a fiscalizacdo do contrato serdo exercidas pelo contratante, que realizard a

fiscalizacéo, o controle e a avaliacdo dos bens fornecidos, bem como aplicara as penalidades,
apo6s o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigacdes contratadas.

7. PRAZO E CONDICOES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:

7.1 Os bens deverdo ser entregues no local, na forma, nos prazos e de acordo com as
especificacdes técnicas contidas no Termo de Referéncia, que integra o presente contrato para
todos os fins.

7.1.1 Local de execuc¢do dos servi¢so: Bloco BO7 - Comcap;

7.1.2 Prazo de execucdo: até 90 (noventa) dias;

7.1.3 Forma de entrega: Unica, sem parcelamento.

7.2 O recebimento provisério sera feito no local da entrega, no prazo maximo de XXXX
(PRAZO POR EXTENSO) dias, a contar da data da entrega, de acordo com o contido no
Termo de Referéncia.

7.3 O recebimento definitivo sera feito no prazo de até XXXX (PRAZO POR EXTENSO) dias

da expedi¢do do termo de recebimento provisorio, depois de conferidos os itens recebidos,
consignando eventuais intercorréncias.
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7.4 Os bens poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no
prazo de [XXXXXXX] (XXXX) dias, a contar da notificagdo do contratado, a sua custa, sem
prejuizo da aplicacdo das penalidades.

8 FONTE DE RECURSOS:

8.1 A despesa correra por conta da seguinte dotacdo orcamentaria:
Gestéo/Unidade: (preencher conforme indicado na Declaragdo Orcamentaria);
Fonte de Recursos: (preencher conforme indicado na Declaragdo Orcamentaria);
Programa de Trabalho: (preencher conforme indicado na Declaragdo Orcamentaria);
Elemento de Despesa: (preencher conforme indicado na Declaragdo Orgamentaria);.
Nota de Empenho: (preencher com o niumero da nota de empenho).

8.2 A dotacao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovacao
da Lei Orcamentéria respectiva e liberacdo dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

9 VIGENCIA:

9.1 A vigéncia contratual sera de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua
publicagcdo no PNCP, considerando-se o previsto no artigo 94, da Lei 14.133/2021, que
estabelece como condi¢do para sua eficacia e visando ndo haver divergéncias entre inicio da
vigéncia e da eficacia. O comprovante da publicagdo no PNCP deverd ser anexado ao e-
Protocolo e encaminhado juntamente com o contrato para a Contratada.

9.1.1. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado quando seu objeto nao for
concluido no periodo firmado no contrato.

9.1.1.1 Quando a nédo conclusao decorrer de culpa do contratado:

a) o contratado sera constituido em mora, aplicaveis a ele as respectivas sancdes
administrativas;

b) a Administracéo poderd optar pela extincdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execucéo contratual.
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10 OBRIGAGCOES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas
avencadas e as normas desta Lei, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua
inexecucao total ou parcial.

10.1 S&o obriga¢des do Contratado:

10.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificacbes, prazo e
local constantes neste contrato e no termo de referéncia, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constardo as indicacdes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e
prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuario, com uma versao em
portugués e da relacdo da rede de assisténcia técnica autorizada, quando cabivel;

10.1.2 responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o0s artigos
12, 13 e 17 a 27, do Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n.° 8.078, de 1990);

10.1.3 substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado no termo de referéncia,
0 objeto com avarias ou defeitos;

10.1.4 comunicar ao Contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovacéo;

10.1.5 indicar preposto para representa-lo durante a execugdo do contrato, e manter
comunicacdo com representante da Administracdo para a gestéo do contrato;

10.1.6 manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes
assumidas, todas as condi¢des de habilitagdo e qualificacdo exigidas no termo de referéncia;
10.1.7 manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contrata¢des Publicas (PNCP) e
no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Parana, conforme legislagéo vigente;
10.1.8 guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento do
contrato;

10.1.9 arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos
guantitativos de sua proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta ndo seja satisfatério para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver:
10.1.9.1 alteracao qualitativa do projeto ou de suas especificacdes pela Administracéo;

10.1.9.2 retardamento na expedi¢cdo da ordem de execuc¢do do servico ou autorizagdo de
fornecimento, interrupcdo da execucdo do contrato ou diminuicdo do ritmo do trabalho, por
ordem e no interesse da Administracao;

10.1.9.3 aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos
pela Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
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10.1.10. cumprir as exigéncias de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas especificas, para pessoa com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social e
para aprendiz.

10.2 S&o obriga¢Bes do contratante:

10.2.1 receber o objeto no prazo e condi¢des estabelecidas neste contrato e respetivo termo de
referéncia;

10.2.2 exigir o cumprimento de todas as obriga¢cdes assumidas pelo contratado, de acordo com
as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido
provisoriamente, com as especificacdes constantes deste contrato e da proposta, para fins de
aceitacao e recebimento definitivo;

10.2.4 comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeicdes, falhas ou irregularidades
verificadas, fixando prazo para a sua correcao;

10.2.5 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigacdes do contratado, através de
comissao ou de servidores especialmente designados;

10.2.6 efetuar o pagamento ao contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo e forma estabelecidos neste contrato e no termo de referéncia;

10.2.7 efetuar as eventuais retencdes tributarias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura
fornecida pelo Contratado, no que couber;

10.2.8 emitir decisé@o sobre as solicitagfes e reclamacdes relacionadas a execuc¢éo do contrato,
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatérios ou de
nenhum interesse para a boa execug¢éo do contrato;

10.2.9 ressarcir o contratado, nos casos de extingdo de contrato por culpa exclusiva da
Administracdo, pelos prejuizos regularmente comprovados que houver sofrido, além de
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execucdo do
contrato até a data de extin¢éo e pelo custo de eventual desmobilizacéo;

10.2.10 adotar providéncias necessarias para a apuracdo das infracdes administrativas,
guando se constatar irregularidade que configure dano a Administracdo, além de remeter
copias dos documentos cabiveis ao Ministério Publico competente, para a apuragéo dos ilicitos
de sua competéncia;

10.2.11 prestar as informagfes e o0s esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo
contratado.

11 FORMA DE PAGAMENTO
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11.1 O pagamento de cada fatura devera ser realizada em um prazo nao superior a 30 (trinta)
dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, apds comprovado o adimplemento do
Contratado em todas as suas obrigacOes, j4 deduzidas as glosas e notas de débitos e
mediante verificacdo do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema
de Gestdo de Materiais, Obras e Servicos — GMS, destinado a comprovar a regularidade com
os Fiscos Federal, Estadual (inclusive do Estado do Parana para contratados sediados em
outro Estado da Federagdo) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas
(CNDT), observadas as disposi¢cdes do Termo de Referéncia.

11.2 Nenhum pagamento sera efetuado sem a apresentacédo dos documentos exigidos, bem
como enquanto ndo forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal,
no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigacdes contratuais.

11.2.1 Os pagamentos ficardo condicionados a prévia informacédo pelo credor, dos dados da
conta corrente junto a instituicdo financeira contratada pelo Estado, conforme o disposto no
Decreto n.° 4.505, de 2016, ressalvadas as excec¢des previstas no mesmo diploma legal.

11.3 O prazo estabelecido no item 11.1 ficara suspenso na hipétese prevista no item 13.4.1
deste contrato.

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta ndo tenha sido paga, 0s
valores serdo descontados da fatura apresentada.

11.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado nado tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensacao
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplica¢do da seguinte féormula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensagc&o financeira = 0,00016438, assim apurado:

| = (6/100) | = 0,00016438

I = (TX) _ _
365 TX = Percentual da taxa anual = 6%.
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12. DA GARANTIA DE EXECUGAO

12.1 N&o havera exigéncia de garantia contratual da execucdo, pelas razdes abaixo
justificadas:

12.1.1 Em razéo da natureza do objeto que serd executado e pago em parcela Unica no prazo
de 30 dias.

13. SANCOES ADMINISTRATIVAS

13.1. O contratado que incorram em infracdes sujeitam-se as sancdes administrativas previstas
no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.° 10.086, de
17 de janeiro 2022, sem prejuizo de eventuais implicac6es penais nos termos do que prevé o
Capitulo 11-B do Titulo XI do Cédigo Penal.

13.2. A multa ndo podera ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), hem superior a 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando ainda
as seguintes variacoes:

a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das infracdes previstas no art. 195, do Decreto Estadual
10.086/2022;

b) multa de 5% a 30%, nos casos das infragBes previstas no art. 196, do Decreto Estadual
10.086/2022;

¢) multa de 15% a 30%, nos casos das infracdes previstas no art. 197, do Decreto Estadual
10.086/2022;

13.3. O célculo da multa sera justificado e levara em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do
Decreto Estadual 10.086/2022.

13.4. A multa poderd ser descontada do pagamento devido pela Administracdo Publica
estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a
Administracdo reterd o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o
contratado.

13.4.1. A retencdo de pagamento de outros contratos, pela Administracdo Publica, no periodo
compreendido entre a decisdo final que impds a multa e seu adimplemento, suspende a
fluéncia de prazo para a Administracdo, ndo importando em mora, nem gera compensagao
financeira.

13.5. Multa de mora diéria de até 0,3% (trés décimos por cento), calculada sobre o valor global
do contrato ou da parcela em atraso, até o 30° (trigésimo) dia de atraso na entrega; a partir do
31° (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora serd convertida em compensatéria, aplicando-se,
no mais, o disposto nos itens acima.

Procuradoria-Geral do Estado do Parana

Minuta Padronizada - aviso de dispensa eletrdnica — sem objeto definido - Lei Federal n.° 14.133, de 2021 — Decreto Estadual n.°
10.086, de 2022 — Resolugdo SEAP n.° 603, de 2023.

Atualizagdo: junho de 2023.

38


http://www.uem.br/

)

UEM - Universidade Estadual de Maringa N
L= | , ~
"/A PAD - PRO-REITORIA DE ADMINISTRACAO @
DMP - DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMONIO PARAN_A_
J Av. Colombo, 5.790 - Bloco 11 - Sala 04 - Campus Universitario — CEP: 87020-900 GOVERNO
Fones: (44) 3011-4221 DO ESTADO
CNPJ/MF: 79.151.312/0001-56 - Inscrigdo Estadual: Isenta
www.uem.br email: compras@uem.br.

13.6 O procedimento para aplicagédo das sancdes seguira o disposto no Capitulo XVI, do Titulo
I, do Decreto n.° 10.086, de 2022, e na Lei n.° 20.656, de 2021.

13.7 Nos casos ndo previstos neste contrato, inclusive sobre o procedimento de aplicacdo das
san¢cBes administrativas, deverdo ser observadas as disposi¢cdes da Lei Federal n.° 14.133, de
2021 e no Decreto n.° 10.086, de 2022.

13.8 Sem prejuizo das sancbes previstas nos itens anteriores, a responsabilizacao
administrativa e civil de pessoas juridicas pela pratica de atos contra a Administracdo Publica,
nacional ou estrangeira, no procedimento de selecdo do fornecedor e nos contratos ou vinculos
derivados, também se dara na forma prevista na Lei Federal n.° 12.846, de 2013, e regulamento
no ambito do Estado do Parana.

13.9 Quaisquer penalidades aplicadas serdo transcritas no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Parana (CFPR).

13.10 As multas previstas neste contrato poderdo ser descontadas do pagamento
eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a
Administracdo Publica estadual.

14. CASOS DE EXTINCAO:

14.1 O presente instrumento podera ser extinto:

14.1.1 por ato unilateral e escrito da Administracdo, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua prépria conduta;

14.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliagdo, por mediagéo ou por
comité de resolucéo de disputas, desde que haja interesse da Administracéo; ou

14.1.3 por decisdo arbitral, em decorréncia de clausula compromisséria ou compromisso
arbitral, ou por decisao judicial.

14.2 No caso de rescisdo consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicara
sua inten¢do a outra, por escrito.

14.3 Os casos de extingdo contratual devem ser formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditorio e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.

14.4 O Contratado, desde ja, reconhece todos direitos da Administracdo Publica, em caso de
extingdo administrativa por inexecugéo total ou parcial deste contrato.

15. ALTERACOES CONTRATUAIS, ACRESCIMOS E SUPRESSOES:
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15.1 Este contrato podera ser alterado em qualquer das hip6teses previstas nos artigos 124 e
125 da Lei Federal n.° 14.133. de 2021.

15.1.1 Nas alteragBes unilaterais a que se refere o inciso | do caput do art. 124 da Lei Federal
n.° 14.133, de 2021, o contratado sera obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢fes contratuais,
acréscimos ou supressfes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas compras.

15.2 E admissivel a continuidade do contrato administrativo quando houver fuso, cisdo ou
incorporacdo do Contratado com outra pessoa juridica, desde que:

a) sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo exigidos no
termo de referéncia;
b) sejam mantidas as demais clausulas e condi¢c6es do contrato; e

c) ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactuado e haja anuéncia expressa da
Administracdo a continuidade do contrato.

15.3 A substituicdo de consorciado devera ser expressamente autorizada pelo 6rgdo ou
entidade contratante e condicionada a comprovacdo de que a nova empresa do consoércio
possui, no minimo, 0s mesmos guantitativos para efeito de habilitacdo técnica e 0s mesmos
valores para efeito de qualificacdo econdmico-financeira apresentados pela empresa
substituida para fins de habilitagdo do consoércio no termo de referéncia que originou o
contrato.

15.4 As alteracBes previstas nesta cldusula seréo formalizadas por termo aditivo ao contrato.

15.5 Concluida a instru¢do do requerimento de reequilibrio econémico-financeiro, a
Administracéo terd o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogagdo motivada por
igual periodo.

16. DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS

16.1 O CONTRATANTE e o CONTRATADO, na condi¢do de operadora, comprometem-se a
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos
meios digitais.

16.2 O tratamento de dados pessoais indispenséveis ao proprio fornecimento de bens por parte
do CONTRATADO, se houver, seréd realizado mediante prévia e fundamentada aprovacao do
CONTRATANTE, observados os principios do art. 6° da LGPD, especialmente o da
necessidade.
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16.3 Os dados tratados pelo CONTRATADO somente poderdo ser utilizados no fornecimento
dos BENS especificados neste contrato, e em hipdtese alguma poderdo ser utilizados para
outros fins, observadas as diretrizes e instru¢gdes transmitidas pelo CONTRATANTE.

16.4 Os registros de tratamento de dados pessoais que o0 CONTRATADO realizar serdo
mantidos em condi¢Bes de rastreabilidade e de prova eletrdnica a qualquer tempo.

16.5 O Contratado devera apresentar evidéncias e garantias suficientes de que aplica
adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de seguranca, para a protecao dos
dados pessoais, segundo a legislacao e o disposto nesta Clausula.

16.6 O Contratado darda conhecimento formal aos seus empregados das obrigacbes e
condi¢cdes acordadas nesta Clausula, inclusive no tocante a Politica de Privacidade do
CONTRATANTE, cujos principios e regras deverdo ser aplicados a coleta e tratamento dos
dados pessoais.

16.7 O eventual acesso, pelo CONTRATADO, as bases de dados que contenham ou possam
conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicara para 0 CONTRATADO e
para seus prepostos — devida e formalmente instruidos nesse sentido — 0 mais absoluto dever
de sigilo, no curso do presente contrato e apds o0 seu encerramento.

16.8 O encarregado do CONTRATADO manter4 contato formal com o encarregado do
CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorréncia de qualquer incidente
gue impligue violagdo ou risco de violagdo de dados pessoais, para que este possa adotar as
providéncias devidas, na hipétese de questionamento das autoridades competentes.

16.9 A critério do controlador e do encarregado de Dados do CONTRATANTE, o
CONTRATADO podera ser provocada a preencher um relatério de impacto a protecéo de
dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste contrato, no
tocante a dados pessoais.

16.10 O Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da violagdo da
seguranca dos dados ao deixar de adotar as medidas de seguranca previstas no art. 46 da
LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos ndo autorizados e de situacdes
acidentais ou ilicitas de destruicdo, perda, alteracdo, comunicacdo ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilicito.

16.11 Os representantes legais do CONTRATADO, bem como os empregados que
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o
cumprimento de suas tarefas, deverdo firmar termo de compromisso e confidencialidade, em
gue se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo disposto nesta Clausula.

16.12 As informacdes sobre o tratamento de dados pessoais por parte do CONTRATADO,
envolvendo a sua finalidade, previsédo legal, formas de execu¢éo e prazo de armazenamento,
deverdo ser publicadas na forma do § 1° do art. 10 do Decreto Estadual n.° 6.474, de 2020.
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16.13 As manifestac8es do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao tratamento
de dados pessoais com base neste contrato serdo atendidas na forma dos artigos 11, 12 e 13
do Decreto Estadual n.° 6.474, de 2020.

16.14 O CONTRATANTE podera, a qualquer tempo, requisitar informac6es acerca dos dados
pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspec¢des e auditorias, inclusive por
meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos deveres e obrigacdes
aplicaveis.

16.15 Eventual compartiihamento de dados pessoais com empresa SUBCONTRATADA
dependera de autorizacdo prévia do CONTRATANTE, hipétese em que o0 SUBCONTRATADO
ficara sujeita aos mesmos limites impostos ao CONTRATADO.

16.16 Encerrada a vigéncia do contrato ou ndo havendo mais necessidade de utilizagdo dos
dados pessoais, sejam eles sensiveis ou ndo, o Contratado providenciara o descarte ou
devolucdo, para o CONTRATANTE, de todos os dados pessoais e as clOpias existentes,
atendido o principio da seguranca.

16.17 As duavidas decorrentes da aplicacdo da LGPD serdo objeto de consulta por parte do
encarregado do CONTRATANTE a Controladoria-Geral do Estado, que poderd consultar a
Procuradoria-Geral do Estado em caso de dlvida juridica devidamente fundamentada.

17. DISPOSICOES GERAIS:

17.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o termo de referéncia e a proposta
apresentada pelo Contratado durante o procedimento administrativo que deu origem a
contragéo.

17.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.° 14.133, de 2021, pelo Decreto n.° 10.086, de
2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida
legislacdo aos casos omissos no presente contrato.

17.3 O Contratante enviard o resumo deste contrato a publicacdo no Diario Oficial do Estado
do Parana e no sitio eletrdnico oficial, sem prejuizo de disponibilizagédo da integra do contrato
no Portal Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP) e no sistema GMS.

17.4 As questbes decorrentes da execuc¢do deste instrumento, que ndo possam ser dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas na Justica Estadual, no Foro Central da
Comarca da Regido Metropolitana de Curitiba — PR, com excluséo de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Local e data
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CONTRATANTE CONTRATADA
Testemunhas
1 - Nome:
2 — Nome:
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TERMO DE DESIGNACAO DE GESTOR E FISCAL
E-protocolo XXXXXXXXXX

O Professor Ademir Massahiro Moribe, Pro-Reitor de Administracdo da Universidade
Estadual de Maringa, no uso das atribuicbes que lhe foram delegadas pelas Portarias n°.
379/2022-GRE e 963/20222-GRE e, considerando a conveniéncia em se formalizar a indicagéo
e nomeacao de gestor/fiscal para atuar no Processo epigrafado, RESOLVE o seguinte:

Fica designada a servidora abaixo para atuar como gestora e o servidor designado abaixo que
ird atuar como gestor suplente do Contrato n° ...... /2023 - DMP, atribuindo-lhe todas as
prerrogativas legais cabiveis:

Gestor Gestor Suplente
Servidor(a) Amarildo Vicentini Fernanda Andreia Rosa
Matricula: 84248-2 110945
Lotacgéo: DPS/CPE PPG/DPS
CPF/MF: 467.261.449-20 004.041.770-00
E-mail: avicentini@uem.br farosa@uem.br
Telefone: (44)3011-5282 ou (44)99962-0331 (44)3011-4518 ou (44)99955-2223

Fica designada a servidora abaixo para atuar como fiscal e a servidora designada abaixo que
ira atuar como fiscal suplente do Contrato n° ..../2023 - DMP, atribuindo-lhe todas as
prerrogativas legais cabiveis:
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PARANA

GOVERNO
DO ESTADO

Fiscal Fiscal Suplente
Servidor(a): Klaubert Gremaschi Viana Roney Berti de Oliveira
Matricula: 204451 152633
Lotacao: DOP DOP
CPF/MF: 787.758.419-91 282.863.948-79
E-mail: kgviana2@uem.br rboliveira@uem.br
Telefone: (44) 3011-5035 (44)3011-4255

Contratada: XXXXXXXXXXXXXXX.

Contrato n°........ [2023-DMP
Objeto:

Ite Descricdo do Exigéncias Uni | Qtdad VI. Unit VI. Total
m objeto complementares d e

Para melhor atendimento ao interesse publico, os servidores designados poderdo, se
necessario, serem substituidos antes ou durante a execucdo do Contrato, sem qualquer
prejuizo as demais atividades ou procedimentos realizados na respectiva contratacao.

Prof. Ademir Massahiro Moribe

Pré6-Reitor de Administracao
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARACAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.°© XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.° XXXXXXXX e do CPF n.°
XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Aviso de Dispensa Eletrénica n.°
/ , Sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso | do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
14/12/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar n°
123, de 14/12/2006;

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme paragrafo 1° do artigo 18-A da Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006, com redacdo dada pela Lei Complementar n® 188, de
2021.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa esté excluida das vedacdes constantes do paragrafo 4° do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006;

1. Que ndo extrapolou a receita bruta maxima relativa ao enquadramento como empresa de
pequeno porte, de que trata o art. 3°, Il da Lei Complementar n® 123, de 2006, em relagdo aos
valores dos contratos celebrados com a Administracdo Publica no ano-calendario de realizagao
da licitac&o.
Local e data

Representante Legal
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ANEXO V

DECLARAGAO LGPD.

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.© XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.c XXXXXXXX e do CPF n.°
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas
no Aviso de Dispensa Eletrdnica e que possui as condi¢cdes de habilitacdo previstas no edital,
bem como tem ciéncia de que:

1. Como condicdo para participar desta contratacdo e ser contratado(a), o(a) interessado(a)
deve fornecer para a Administracdo Publica diversos dados pessoais, entre eles:

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificacao;

1.2. referentes a participacBes societérias;

1.3. informacdes inseridas em contratos sociais;

1.4. enderecos fisicos e eletrbénicos;

1.5. estado civil;

1.6. eventuais informacdes sobre conjuges;

1.7. relacdes de parentesco;

1.8. numero de telefone;

1.9. sanc¢des administrativas que esteja cumprindo perante a Administragédo Publica;

1.10. informacdes sobre eventuais condenagbes no plano criminal ou por improbidade
administrativa; dentre outros necessarios a contratagéo.

2. Essas informacgfes constardo do processo administrativo e serdo objeto de tratamento por
parte da Administracéo Publica.

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratacdo se presume
vélido, legitimo e, portanto, juridicamente adequado.

Local e data

Representante Legal
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ANEXO VI
DECLARACAO

(timbre ou identificacdo do licitante)

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.© XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a)
Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n. XXXXXXXX e do CPF n.°
XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras
contidas no Aviso de Dispensa Eletrbnica e que possui as condi¢des de habilitagdo previstas no
edital, bem como:

1. INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO

Que ndo se enquadra em nenhuma das vedacdes contidas no art. 14 da Lei Federal n.°
14.133/2021, em especial:

1.1 Nao mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou
civil com dirigente do érgdo ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe
funcdo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja cdnjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacdo da contratacdo, ndo foi condenado(a)
judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por submissdo de
trabalhadores a condi¢Bes analogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos
casos vedados pela legislacéo trabalhista.

2. NAO UTILIZACAO DE MAO DE OBRA DE MENORES

Que ndo utiliza a méo de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a
realizacdo de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como néo utiliza, para qualquer
trabalho, mdo de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na
condicdo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7°, inc. XXXIlII
da Constituicdo Federal.

3. DECLARACAO DE ATENDIMENTO A POLITICA AMBIENTAL DE LICITACAO
SUSTENTAVEL

Que atesta o atendimento a politica publica ambiental de contratacdo publica sustentavel, em
especial que se responsabiliza integralmente com a logistica reversa dos produtos,
embalagens e servicos pds-consumo no limite da proporcao que fornecerem ao poder publico,
assumindo a responsabilidade pela destinacgéo final, ambientalmente adequada.

4. DECLARACAO DE RESERVA DE CARGOS

Procuradoria-Geral do Estado do Parana

Minuta Padronizada - aviso de dispensa eletrdnica — sem objeto definido - Lei Federal n.° 14.133, de 2021 — Decreto Estadual n.°
10.086, de 2022 — Resolugdo SEAP n.° 603, de 2023.

Atualizagdo: junho de 2023.
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L= | . ~
A\ A PAD - PRO-REITORIA DE ADMINISTRACAO @
DMP - DIRETORIA DE MATERIAL E PATRIMONIO PARANA
J Av. Colombo, 5.790 - Bloco 11 - Sala 04 - Campus Universitario — CEP: 87020-900 GOVERNO
Fones: (44) 3011-4221 DO ESTADO
CNPJ/MF: 79.151.312/0001-56 - Inscri¢gao Estadual: Isenta
www.uem.br email: compras@uem.br.

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre as
exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

Local e data.

Nome do representante legal

Procuradoria-Geral do Estado do Parana
Minuta Padronizada - aviso de dispensa eletrdnica — sem objeto definido - Lei Federal n.° 14.133, de 2021 — Decreto Estadual n.°
10.086, de 2022 — Resolugdo SEAP n.° 603, de 2023.

Atualizagdo: junho de 2023.
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	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	1.1 O objeto da presente dispensa eletrônica é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de empresa para instalação elétrica do Gerador a diesel, ligando o transformador até o gerador anexo ao Bloco B07 (inclu...
	1.2 A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item/lote único, conforme tabela constante abaixo.
	1.2.1 Havendo mais de item ou lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
	1.3 O critério de julgamento adotado será o de menor preço observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Sistema Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico https://www.compras.gov.br.
	2.1.1 Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.
	2.1.2 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventua...
	2.2 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
	2.2.1 que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.2.2 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.3 que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.2.3.1 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.2.3.1.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.2.3.2 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do ...
	2.2.3.3 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.2.3.3.1. aplica-se o disposto 2.2.3.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que d...
	2.2.3.4 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestã...
	2.2.3.5 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.2.3.6 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de esc...
	2.2.4 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
	2.2.5 sociedades cooperativas, uma vez que o objeto da contratação não é comercializado por cooperativas.
	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, at...
	3.2.1 A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de tr...
	3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços ou no fornecimento dos bens;
	3.4.1 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6 Nos termos do Convênio ICMS n.º 26/2003 – CONFAZ, quando se tratar de operação interna, os licitantes beneficiados com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga trib...
	3.6.1 Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional não estão abrangidos pelo disposto no item 3.3, devendo apresentar proposta de preços com a carga tributária completa.
	3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de ...
	3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
	3.10 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.10.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.10.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
	3.10.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.10.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.10.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991;
	3.10.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição.
	3.11. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável.
	3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
	3.11.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.
	3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
	3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Av...
	4. FASE DE LANCES
	4.1 A partir das 08h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horá...
	4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para ...
	4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).
	4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial.
	4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.
	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo defi...
	5.2.3 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.
	5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.
	5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.5.1. contiver vícios insanáveis;
	5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
	5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda...
	5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
	5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
	5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção q...
	6.2.1. Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná - CAUFPR;
	6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
	6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	6.3. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 6.2.2, 6.2.3, e 6.2.4, pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
	6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade adm...
	6.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.4.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
	6.5. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	6.6. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná - CAUFPR, nos documentos por ele abrangidos.
	6.6.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná - CAUFPR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respe...
	6.6.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
	6.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após sol...
	6.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes esta...
	6.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.12. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do obje...
	6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
	6.16. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7. CONTRATAÇÃO
	7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrôn...
	7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
	7.3. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
	7.3.1. O prazo de vigência da contratação e a sua eventual possibilidade de contratação estão previstas nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
	7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante toda a vigência do contrato.
	8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1. O fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais ...
	8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, afasta a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	8.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	8.5. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo a...
	8.6. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrat...
	8.7. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou...
	8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº...
	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná - CAUFPR, por mensagem eletrôn...
	9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.2.2.1 No caso do subitem 9.2.2, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
	9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
	9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
	9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde...
	9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, ...
	9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segur...
	9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
	ANEXO II – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO;
	ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;
	ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME/EPP.
	ANEXO V – DECLARAÇÃO LGPD.
	ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES, DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO E DE RESERVA DE CARGOS.
	Maringá , 26 de setembro de 2023.
	Agente de Contratação/Pregoeiro(a)
	Assinatura da autoridade competente
	ANEXO I
	TERMO DE REFERÊNCIA
	ANEXO II
	DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	1. O contratado convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser enviados por processo eletrônico de comunicação à dis...
	1.1 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL COMPLETO de fornecedor, que deverá ser feito e emitido pelo Portal de Gestão de Materiais e Serviços (GMS) – Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná – CAUFPR, no endereço eletrônico www.gms.pr.gov.b...
	1.2 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA:
	1.2.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física.
	1.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual.
	1.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
	1.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício.
	1.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País. Procuração do representante do fornecedor no procedimento de dispensa eletrônica, se for o caso.
	1.2.6. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da L...
	1.2.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	1.3 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
	1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), conforme o caso;
	1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	1.3.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal;
	1.3.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições Previdenciárias); Fazenda Estadual (inclusive do Estado do Paraná para for...
	1.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 12.440/2011;
	1.3.6. Declaração do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (ANEXO VI).
	1.3.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos federais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equiva...
	1.4 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO, NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES, DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LOGÍSTICA REVERSA DOS PRODUTOS E DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS.
	1.5 DECLARAÇÃO LGPD.
	1.6 COMPROVANTE DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP, se for o caso: Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do fornecedor ou documento equivalente, além de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificaç...
	1.6.1 De acordo com o art. 43, §1 , da Lei Complementar Federal n  123, de 2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedor individual, será assegurado...
	1.6.1.1 A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre que requerida pelo fornecedor, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada.
	1.7 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade...
	1.8 Na hipótese do item 1.7.1, as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente...
	1.9 Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação do respectivo documento atualizado.
	1.10 Todos os documentos apresentados deverão identificar o fornecedor, com a indicação do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o fornecedor for a matriz, ou da filial, quando o fornecedor for a filial (salvo para os documentos que são emitidos...
	ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
	ANEXO IV
	MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
	XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos no Aviso de Dispensa Eletrônica n.º ___...
	(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
	(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
	(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021.
	DECLARA ainda:
	1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006;
	1. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos celebrados com a Administração Pública no ano-ca...
	Local e data
	_______________________________
	Representante Legal
	ANEXO V
	DECLARAÇÃO LGPD.
	XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras co...
	1. Como condição para participar desta contratação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:
	1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
	1.2. referentes a participações societárias;
	1.3. informações inseridas em contratos sociais;
	1.4. endereços físicos e eletrônicos;
	1.5. estado civil;
	1.6. eventuais informações sobre cônjuges;
	1.7. relações de parentesco;
	1.8. número de telefone;
	1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
	1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.
	2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.
	3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.
	Local e data (1)
	________________________________
	Representante Legal (1)
	ANEXO VI
	DECLARAÇÃO
	(timbre ou identificação do licitante)
	XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras co... (1)
	1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
	Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, em especial:
	1.1 Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contra...
	1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação da contratação, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de a...
	2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES
	Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis...
	3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL
	Que atesta o atendimento à política pública ambiental de contratação pública sustentável, em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao ...
	4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS
	Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	Local e data.
	_______________________________ (1)
	Nome do representante legal

